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PASTA: 000050193

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 24ª VARA CIVEL DE RECIFE – 
ESTADO DE PERNAMBUCO.

 

 

 

 

 

Processo: 0069222-28.2017.8.17.2001

 

 

 

 

 

ITAÚ-UNIBANCO S/A, instituição financeira, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 60.701.190/0001-04, com sede nesta 
Capital, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, Torre Itaúsa, Parque Jabaquara, São Paulo, CEP: 04344-
902[1], por meio dos seus advogados subscritos ao final, constituídos nos moldes da procuração e dos 
substabelecimentos anexos (doc. 01), com endereço profissional na Rua Djalma Farias, nº 159, Bairro Torreão, 
Cidade do Recife – Pernambuco, CEP. 52030.190, ora declinado para efeitos das respectivas intimações e publicações 
de estilo, sob pena de nulidade, vem, à ilustre presença de Vossa Excelência, com o respeito e acato de estilo, nos 
autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL requerida por Rosa Mística Viagens e Peregrinações Ltda. devidamente 
qualificada, com fulcro no art. 55, Lei n. 11.101/2005, apresentar sua:

 

 

OBJEÇÃO

 

 

Ao plano de recuperação judicial apresentado pelas recuperandas pelos fundamentos de fato e de direito abaixo 
expostos.

 

Adiante, reitera que todas as intimações sejam direcionadas ao causídico BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA 
VANDERLEI, inscrito na OAB/PE sob o n. 21.678, sob pena de nulidade processual, conforme art. 272, §§2º e 5º, 
NCPC.
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I – TEMPESTIVIDADE:

 

Diante da publicação do recebimento do Plano de Recuperação Judicial, em 21/06/2018, começou a fluir o trintídio 
consoante art. 55, parágrafo único da Lei 11.101/05 em 02/07/2018, haja vista o recesso forense no período de 
22/06/2018 a 02/07/2018.

 

Desta feita, tem-se como prazo fatal o dia 01/08/2018.

 

Nesse norte, considerando que a contagem do referido prazo processual deve ser realizada sob a forma de dias úteis, 
consoante art. 219, NCPC, conclui-se pela tempestividade desta objeção.

 

ll – DO POSICIONAMENTO DO CRÉDITO DESTA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA: 

 

Sem muitas delongas, destaque-se que os créditos desta instituição financeira foram enquadrados pelas recuperandas 
na classe III (Quirografários), no valor total de R$ 672.335,95 (seiscentos e setenta e dois mil trezentos e trinta e cinco 
reais e noventa e cinco centavos).

Nada obstante, imperioso destacar o manejo, por parte do Itaú-Unibanco S/A, de impugnação de créditos (n. 0033285-
20.2018.8.17.2001) onde se pleiteia:

 

a)      Consolidar o crédito concursal do Itaú-Unibanco S/A no valor total de R$ 716.362,93 (setecentos e 
dezesseis mil trezentos e sessenta e dois reais e noventa e três centavos), relacionados ao contrato n. 
932400193144 e 559717202.

 

Nada obstante, em que pese a classificação supramencionada, para fins de objeção, cumpre-nos impugnar / objetar três 
pontos inseridos no Plano de Recuperação Judicial apresentado pelas recuperandas, conforme será debatido adiante.

 

 

III – DOS PONTOS A SEREM OBJETADOS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO:

 

 

III.1 – DOS MEIOS EMPREGADOS PARA SOERGUIMENTO:
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Primeiramente, o ponto que diz respeito aos meios empregados na recuperação das sociedades empresárias indicadas 
na exordial, sobretudo no que diz respeito à inexistência concreta de qualquer tipo de realização de ativos.

 

Analisando o item do PRJ que trata deste tema (cláusula n. 4), verifica-se uma série de medidas de cunho gerencial, 
desde a produção até o enxugamento do quadro de colaboradores, o que inclusive vai encontro a função social do 
processo concursal, vejamos:

 

 

 

No mesmo sentindo, além do enxugamento do quadro de colaboradores, ainda na cláusula 4, o plano prevê a novação 
de todos os créditos e obrigações a eles sujeitos, extinguindo a dívida originária, seus acessórios e concedendo novo 
formato para pagamento:

 

Em que pese o esforço argumentativo, é salutar destacar que não há previsão concreta para a venda de bens 
consistentes do patrimônio das recuperandas, capazes de gerar uma receita de maneira rápida e eficaz, fomentando o 
desenvolvimento do Plano de Recuperação sem escravização excessiva dos credores.

 

 

III.2 – DA PROPOSTA DE PAGAMENTO AOS CREDORES QUIROGRAFÁRIOS:

 

Doutra banda, analisando a cláusula n. 07, item 7.3, que trata da estruturação do pagamento dos credores enquadrados 
na classe III (quirografária), temos as seguintes peculiaridades:

 

·         Violação do princípio da isonomia dos credores (pars conditio creditorum).

·         Deságio de 75% sobre o valor nominal do crédito.

·         Carência de 12 meses a contar da publicação da decisão que homologou do PRJ.

·         O prazo de pagamento é de 11 anos.

·         Remuneração do saldo devedor apenas pela TR (Caderneta de Poupança) + 1% a.a.

 

Ora Nobre Magistrado, além da inexistência de qualquer explicação lógica para sustentar a proposta supramencionada, 
tampouco de que o pagamento estará condicionado à realização de qualquer ativo das recuperandas, é cristalino que a 
fórmula de pagamento se apresenta deveras prejudicial aos credores inseridos nesta classe, sobretudo no que diz 
respeito ao percentual de deságio aplicado aos créditos incluídos nesta categoria.
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III.3 – DA LIBERAÇÃO DAS GARANTIAS REAIS OU PESSOAIS:

 

Por fim, é imperioso combater a famigerada orientação do plano que trata da possibilidade de liberação das garantias 
contratuais, em caso de homologação do PRJ e, consequentemente, novação da dívida originária, conforme cláusula 9, 
vejamos:

 

Sem muitas delongas, tal previsão contraria imensamente o princípio da redução do custo do crédito, sendo necessária 
a manutenção das garantias até a liquidação integral do saldo devedor dos contratos.

 

Por fim, o Itaú-Unibanco S/A se reserva ao direito de debater demais cláusulas em sede de Assembleia Geral de 
Credores a ser convocada por este D. Juízo.

 

IV – DOS REQUERIMENTOS:

 

Ante o exposto, o Itaú-Unibanco S/A manifesta sua objeção integral aos termos do Plano de Recuperação 
Judicial apresentado pela Recuperanda  e  requer-se seja convocada Assembleia Geral de Credores, nos termos 
do artigo 56 da LFR, para apreciação do PRJ pelos credores.

 

Pede Deferimento.

Recife/PE, 31 de Julho de 2018.

 

 

BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI

OAB/PE 21.678

 

 

NATHÁLIA CHAVES TÁVORA

OAB/PE 38.318

 

[1] Doc. 01 – Documentos Representativos.
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PASTA: 000050193 
EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR JUIZ DE DIREITO DA 24ª VARA CIVEL DE RECIFE – ESTADO DE 
PERNAMBUCO. 
 

 

 

 
 
Processo: 0069222-28.2017.8.17.2001 
 
 
 
 
 

ITAÚ-UNIBANCO S/A, instituição financeira, inscrita no CNPJ/MF sob 

o nº 60.701.190/0001-04, com sede nesta Capital, na Praça Alfredo Egydio de Souza Aranha, 100, 

Torre Itaúsa, Parque Jabaquara, São Paulo, CEP: 04344-9021, por meio dos seus advogados subscritos 

ao final, constituídos nos moldes da procuração e dos substabelecimentos anexos (doc. 01), com 

endereço profissional na Rua Djalma Farias, nº 159, Bairro Torreão, Cidade do Recife – Pernambuco, 

CEP. 52030.190, ora declinado para efeitos das respectivas intimações e publicações de estilo, sob 

pena de nulidade, vem, à ilustre presença de Vossa Excelência, com o respeito e acato de estilo, nos 

autos da RECUPERAÇÃO JUDICIAL requerida por Rosa Mística Viagens e Peregrinações Ltda. 
devidamente qualificada, com fulcro no art. 55, Lei n. 11.101/2005, apresentar sua: 

 

 

OBJEÇÃO 

 
 

Ao plano de recuperação judicial apresentado pelas recuperandas 

pelos fundamentos de fato e de direito abaixo expostos. 

 

Adiante, reitera que todas as intimações sejam direcionadas ao 

causídico BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI, inscrito na OAB/PE sob o n. 21.678, sob pena 

de nulidade processual, conforme art. 272, §§2º e 5º, NCPC. 

 

I – TEMPESTIVIDADE: 

 

Diante da publicação do recebimento do Plano de Recuperação 

Judicial, em 21/06/2018, começou a fluir o trintídio consoante art. 55, parágrafo único da Lei 

11.101/05 em 02/07/2018, haja vista o recesso forense no período de 22/06/2018 a 02/07/2018. 

 

Desta feita, tem-se como prazo fatal o dia 01/08/2018. 

 

Nesse norte, considerando que a contagem do referido prazo 

processual deve ser realizada sob a forma de dias úteis, consoante art. 219, NCPC, conclui-se pela 

tempestividade desta objeção. 

 

ll – DO POSICIONAMENTO DO CRÉDITO DESTA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA:   

                                                 
1 Doc. 01 – Documentos Representativos. 
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Sem muitas delongas, destaque-se que os créditos desta instituição 

financeira foram enquadrados pelas recuperandas na classe III (Quirografários), no valor total de R$ 

672.335,95 (seiscentos e setenta e dois mil trezentos e trinta e cinco reais e noventa e cinco 

centavos). 

Nada obstante, imperioso destacar o manejo, por parte do Itaú-

Unibanco S/A, de impugnação de créditos (n. 0033285-20.2018.8.17.2001) onde se pleiteia: 

 

a) Consolidar o crédito concursal do Itaú-Unibanco S/A no valor total de R$ 716.362,93 

(setecentos e dezesseis mil trezentos e sessenta e dois reais e noventa e três centavos), 

relacionados ao contrato n. 932400193144 e 559717202. 

 

Nada obstante, em que pese a classificação supramencionada, para 

fins de objeção, cumpre-nos impugnar / objetar três pontos inseridos no Plano de Recuperação 

Judicial apresentado pelas recuperandas, conforme será debatido adiante. 

 

 

III – DOS PONTOS A SEREM OBJETADOS DO PLANO DE RECUPERAÇÃO: 

 

 

III.1 – DOS MEIOS EMPREGADOS PARA SOERGUIMENTO: 

 

Primeiramente, o ponto que diz respeito aos meios empregados na 

recuperação das sociedades empresárias indicadas na exordial, sobretudo no que diz respeito à 

inexistência concreta de qualquer tipo de realização de ativos. 

 

Analisando o item do PRJ que trata deste tema (cláusula n. 4), 

verifica-se uma série de medidas de cunho gerencial, desde a produção até o enxugamento do 

quadro de colaboradores, o que inclusive vai encontro a função social do processo concursal, 

vejamos: 

 

 
 

 

No mesmo sentindo, além do enxugamento do quadro de 

colaboradores, ainda na cláusula 4, o plano prevê a novação de todos os créditos e obrigações a eles 

sujeitos, extinguindo a dívida originária, seus acessórios e concedendo novo formato para 

pagamento: 
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Em que pese o esforço argumentativo, é salutar destacar que não há 

previsão concreta para a venda de bens consistentes do patrimônio das recuperandas, capazes de 

gerar uma receita de maneira rápida e eficaz, fomentando o desenvolvimento do Plano de 

Recuperação sem escravização excessiva dos credores. 

 

 
 

III.2 – DA PROPOSTA DE PAGAMENTO AOS CREDORES QUIROGRAFÁRIOS: 

 

Doutra banda, analisando a cláusula n. 07, item 7.3, que trata da 

estruturação do pagamento dos credores enquadrados na classe III (quirografária), temos as 

seguintes peculiaridades: 

 

• Violação do princípio da isonomia dos credores (pars conditio creditorum). 

• Deságio de 75% sobre o valor nominal do crédito. 

• Carência de 12 meses a contar da publicação da decisão que homologou do PRJ. 

• O prazo de pagamento é de 11 anos. 

• Remuneração do saldo devedor apenas pela TR (Caderneta de Poupança) + 1% a.a. 
  

Ora Nobre Magistrado, além da inexistência de qualquer explicação 

lógica para sustentar a proposta supramencionada, tampouco de que o pagamento estará 

condicionado à realização de qualquer ativo das recuperandas, é cristalino que a fórmula de 

pagamento se apresenta deveras prejudicial aos credores inseridos nesta classe, sobretudo no que 

diz respeito ao percentual de deságio aplicado aos créditos incluídos nesta categoria.  

 

III.3 – DA LIBERAÇÃO DAS GARANTIAS REAIS OU PESSOAIS: 

 

Por fim, é imperioso combater a famigerada orientação do plano que 

trata da possibilidade de liberação das garantias contratuais, em caso de homologação do PRJ e, 

consequentemente, novação da dívida originária, conforme cláusula 9, vejamos: 
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Sem muitas delongas, tal previsão contraria imensamente o princípio 

da redução do custo do crédito, sendo necessária a manutenção das garantias até a liquidação 

integral do saldo devedor dos contratos. 

 

Por fim, o Itaú-Unibanco S/A se reserva ao direito de debater demais 

cláusulas em sede de Assembleia Geral de Credores a ser convocada por este D. Juízo. 

 

IV – DOS REQUERIMENTOS: 

 

Ante o exposto, o Itaú-Unibanco S/A manifesta sua objeção integral 
aos termos do Plano de Recuperação Judicial apresentado pela Recuperanda  e  requer-se seja 
convocada Assembleia Geral de Credores, nos termos do artigo 56 da LFR, para apreciação do PRJ 

pelos credores. 

 

Pede Deferimento. 

Recife/PE, 31 de Julho de 2018. 

 

 

BRUNO HENRIQUE DE OLIVEIRA VANDERLEI 
OAB/PE 21.678 

 
 

NATHÁLIA CHAVES TÁVORA 
OAB/PE 38.318 
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